
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2877333 - PI (2025/0080446-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO SOUSA
ADVOGADO : KAIO CESAR MAGALHAES OSORIO - PI013736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE DE
RECURSO ESPECIAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial devido à intempestividade do
recurso especial.
2. O agravante foi intimado em , e o prazo recursal de quinze dias corridos25/3/2024
para interposição do recurso especial começou no dia seguinte, mas o recurso foi
interposto apenas em .11/4/2024
3. O agravante alega que o sistema PJE indicou a data limite como , e que11/04/2024
o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí certificou o recurso como tempestivo, ainda
que indevidamente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial interposto fora do
prazo de quinze dias corridos pode ser considerado tempestivo com base em data
indicada pelo sistema PJE do tribunal de origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O prazo para interposição do recurso especial é de quinze dias corridos, conforme o
CPC e CPP, e não se interrompe ou suspende em decorrência de feriado ou
suspensão de expediente forense, exceto se coincidir com o termo final.
6. A defesa não demonstrou, por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal
de origem, a ocorrência de eventual suspensão de expediente que prorrogasse o prazo
recursal.
7. A contagem correta dos prazos recursais é ônus exclusivo da parte recorrente, e a
data sugerida pelo sistema processual eletrônico não exime a parte de interpor o
recurso no prazo legal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. O prazo para interposição de recurso especial é de quinze dias
corridos, conforme o CPC e CPP. 2. A contagem correta dos prazos recursais é ônus
exclusivo da parte recorrente, independentemente da data sugerida pelo sistema
processual eletrônico".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 994, VI; CPC, art. 1.003, § 5º; CPP, art. 798.
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STJ, AgInt no AREsp 1.322.223/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no AREsp31/10/2018
981.030/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ;22/02/2017
STJ, AgRg no AREsp 1.825.919/PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 

.16/06/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO SOUSA
ADVOGADO : KAIO CESAR MAGALHAES OSORIO - PI013736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE DE
RECURSO ESPECIAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial devido à intempestividade do
recurso especial.

2. O agravante foi intimado em , e o prazo recursal de quinze dias corridos25/3/2024
para interposição do recurso especial começou no dia seguinte, mas o recurso foi
interposto apenas em .11/4/2024

3. O agravante alega que o sistema PJE indicou a data limite como , e que11/04/2024
o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí certificou o recurso como tempestivo, ainda
que indevidamente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial interposto fora do
prazo de quinze dias corridos pode ser considerado tempestivo com base em data
indicada pelo sistema PJE do tribunal de origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O prazo para interposição do recurso especial é de quinze dias corridos, conforme o
CPC e CPP, e não se interrompe ou suspende em decorrência de feriado ou
suspensão de expediente forense, exceto se coincidir com o termo final.
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6. A defesa não demonstrou, por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal
de origem, a ocorrência de eventual suspensão de expediente que prorrogasse o prazo
recursal.

7. A contagem correta dos prazos recursais é ônus exclusivo da parte recorrente, e a
data sugerida pelo sistema processual eletrônico não exime a parte de interpor o
recurso no prazo legal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. O prazo para interposição de recurso especial é de quinze dias
corridos, conforme o CPC e CPP. 2. A contagem correta dos prazos recursais é ônus
exclusivo da parte recorrente, independentemente da data sugerida pelo sistema
processual eletrônico".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 994, VI; CPC, art. 1.003, § 5º; CPP, art. 798.

STJ, AgInt no AREsp 1.322.223/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no AREsp31/10/2018
981.030/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ;22/02/2017
STJ, AgRg no AREsp 1.825.919/PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 

.16/06/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS ANTONIO SOUSA
contra decisão da Presidência desta Corte, que, com base no art. 21-E, V, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, não conheceu do agravo
em recurso especial em razão da sua intempestividade (fl. 193/194).

Em suas razões recursais (fls. 200/205), o agravante alega, em suma, que 
"considerando o registrado no sistema PJE a data limite prevista apontou o limite até o
dia 11.04.2024, inclusive tal fato foi certificado pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí como recurso tempestivo" (fl. 201) razão pela qual deve ser afastada a
intempestividade, reiterando, no mais, os termos do agravo em recurso especial por ele

.interposto
Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada ou seja o recurso

apreciado pelo Colegiado, de modo a dar provimento ao agravo regimental.
Aberta vista ao Ministério Público Federal – MPF, este opinou

pelo  desprovimento do agravo regimental (fls. 220/223).
É o relatório.
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VOTO

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de modificar o juízo monocrático,
razão pela qual mantenho a decisão agravada por seu próprios fundamentos.

Conforme apontado pela decisão agravada, o prazo para interposição
do recurso especial é de quinze dias corridos, conforme previsto no art. 994, VI, c/c o
art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil – CPC,  e no art. 798 do Código de
Processo Penal – CPP. 

No caso dos autos, como não foi impugnado especificamente no presente
agravo regimental,  tem-se que o ora agravante foi intimado do acórdão do TJPI em 

, tal qual consignado na decisão da Presidência desta Corte. Assim, o prazo25/03/2024
recursal de quinze dias corridos para interposição do recurso especial começou no
primeiro dia seguinte e, no entanto, o recurso foi interposto somente em , ou11/4/2024
seja, intempestivamente.

Note-se que em despacho da Presidência do STJ facultou-se ao agravante a
apresentação de documento que tivesse modificado o prazo processual para a
interposição do recurso especial (RESP), mas a parte deixou de fazê-lo e apresentou
apenas certidão acerca do agravo em recurso especial (ARESP) e posteriormente
apresentou mera certidão de tempestividade do RESP, sem apresentar, contudo,
qualquer modificação do prazo processual em questão ou, ainda, do seu termo inicial (
fl. 206/207).  

Outrossim, consigna-se que, após a edição da Lei n. 13.105/2015 (Código de
Processo Civil – CPC) que estabeleceu o prazo de quinze dias para a interposição de
todos os recursos nele previstos, com exceção dos embargos de declaração – a
Terceira Seção desta Corte, no julgamento do AgRg na Reclamação n. 30.714/PB,
solidificou o entendimento no sentido de que o regramento de contagem dos prazos
em dias úteis não se aplica às controvérsias pertinentes à matéria penal ou processual
penal.

Portanto, "no processo penal, iniciado o prazo recursal, seu curso não se
interrompe ou se suspende em decorrência de feriado ou suspensão de expediente
forense, exceto se coincidir com o termo final, hipótese em que será prorrogado para o

" (AgInt no AREsp n. 1.322.223/SP, relator Ministro Reynaldoprimeira dia útil seguinte
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de ).31/10/2018

Nesse sentido (grifo nosso):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DO APELO NOBRE APÓS O
LAPSO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. NÃO APLICAÇÃO
DOS ARTS. 219 E 220 DO CÓDIGO DE PROCESSO

 ADVOGADO DATIVO. CONTAGEM DE PRAZO EMCIVIL.
DOBRO. NÃO CABÍVEL. PRECEDENTES. SUPOSTA
OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA49450352 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:45:48
Código de Controle do Documento: 516cf892-8a0e-41f7-b810-7152492d34c0



1. É intempestivo o recurso especial interposto fora
do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art.
994, inciso VI, c. c. o art. 1.003, § 5.º, todos do Código de
Processo Civil, bem como o art. 798 do Código de
Processo Penal.

2. No caso, houve intimação quanto ao acórdão em 
 e o recurso especial foi interposto em 04/12/2020
, quando já havia escoado o prazo para a sua05/01/2021

interposição.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido

de que "[...] em ações que tratam de matéria penal ou
processual penal, não incidem as novas regras do Código
de Processo Civil - CPC, referentes à contagem dos
prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015), ante a
existência de norma específica a regular a contagem do
prazo (art. 798 do CPP), uma vez que o CPC é aplicado
somente de forma suplementar ao processo penal" (AgRg
no AREsp 981.030/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em ,16/02/2017
DJe ).22/02/2017

4. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça
está fixado no sentido de que "a suspensão do curso dos
prazos processuais prevista no art. 220 do NCPC,
regulamentada pela Resolução CNJ n. 244, de ,19/9/2016
não incide sobre os processos de competência da Justiça
Criminal, visto que submetidos, quanto a esse tema, ao
regramento disposto no art. 798, caput e § 3º, do CPP. A
continuidade dos prazos processuais penais é afirmada, no
caso, pelo princípio da especialidade" (AgRg no AREsp
1.070.415/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 16/05/2017

).22/05/2017
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte

Superior de Justiça, a prerrogativa de contagem de prazos
em dobro não se estende aos advogados dativos.

6. É vedada a análise de dispositivos
constitucionais em recurso especial, ainda que para fins de
prequestionamento de modo a viabilizar o acesso à
instância extraordinária, sob pena de usurpação da
competência do Supremo Tribunal Federal.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1969026/PR, Rel. Ministra

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe .)15/2/2022
 

Na hipótese dos autos, independentemente da questão relativa ao prazo
apontado no sistema do Tribunal de origem, ainda assim, a defesa não demonstrou por
documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, no ato da interposição
do recurso especial, a ocorrência de eventual suspensão de expediente a prorrogar o
seu prazo recursal.

Saliente-se ainda que "de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, [a]
contagem correta dos prazos recursais, nos termos definidos pela legislação
processual, é ônus exclusivo da parte recorrente, de modo que a data eventualmente
sugerida pelo sistema processual eletrônico não o exime de interpor o recurso no prazo
previsto em lei (AgRg no AREsp n. 1.825.919/PR, rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma,
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 (AgRg no AREsp n. 2.740.557/PB, relator Ministro Otávio de AlmeidaDJe )"16/06/2021
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ,10/12/2024
DJEN de ).16/12/2024

Portanto, e considerando-se que o juízo de admissibilidade do recurso especial
formulado pela Corte estadual não vincula esta Corte Superior, é de se reconhecer a
intempestividade do recurso especial, e, por conseguinte, é inafastável que a decisão
agravada não comporta reparo.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0080446-4 AREsp 2.877.333 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07007372520188180140  07621258220238180000  7007372520188180140  
7621258220238180000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO SOUSA 
ADVOGADO : KAIO CESAR MAGALHAES OSORIO  - PI013736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO SOUSA 
ADVOGADO : KAIO CESAR MAGALHAES OSORIO  - PI013736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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